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RESUMO 
Adversidades  associadas  à  disponibilidade  hídrica  exigem  do  governo,  usuários  e 
sociedade  civil  uma melhor  gestão  dos  recursos  existentes.  Em  1997, a  Lei  das  Águas 
estabeleceu a cobrança pelo uso da água bruta, um instrumento de gestão que visa, dentre 
outros  objetivos,  promover  o  uso  racional  dos  recursos  hídricos.  Com  a  cobrança 
implementada em 2010, o Comitê da Bacia do Rio São Francisco  (CBHSF)  tornou­se o 
terceiro comitê com águas de domínio da união a efetivar este mecanismo. Neste artigo, 
examinou­se o  procedimento  de  cobrança  adotado  pelo  CBHSF. Por meio  de  pesquisa 
documental e bibliográfica, buscou­se compreender a modelagem matemática e os seus 
impactos na arrecadação e no comportamento dos usuários. Contemplando a captação e 
o consumo de água em sua formulação, o modelo baseia­se em preços públicos unitários, 
que permitem uma atualização das arrecadações. Com respeito à qualidade da água, a 
cobrança aborda o conceito de vazão indisponível, possibilitando que outros poluentes – 
para  além  da  DBO  –  sejam  envolvidos  nos  cálculos.  Observou­se,  também,  que  a 
aplicabilidade do modelo depende da existência de um comitê participativo, de uma agência 
de  bacia  estruturada  e  de  instrumentos  de  gestão  eficientes.  Apesar  das  arrecadações 
permitirem o funcionamento da agência de bacia, os valores cobrados, considerados um 
dos menores em águas de domínio da União, podem ser insuficientes para promover o uso 
racional da água e para atender aos projetos previstos no plano de recursos hídricos. 
 
PALAVRAS­CHAVE:  Gestão  de  recursos  hídricos.  Comitês  de  bacias  hidrográficas. 
Instrumentos econômicos. 

 
ABSTRACT 
Adversities associated with water availability require governments, users and civil society 
to better manage existing resources. In 1997, the Water Law established the charge for the 
use of raw water, a management instrument that aims, among other objectives, to promote 
the  rational  use  of  water  resources.  With  the  collection  implemented  in  2010,  the  São 
Francisco River Basin Committee (CBHSF) became the third union domain committee to 
implement this mechanism. In this article, the collection procedure adopted by the CBHSF 
was examined. Through documentary and bibliographic research, we sought to understand 
the mathematical modeling and  its  impacts on  revenue and user behavior. Considering 
water collection and consumption in its formulation, the model is based on unit public prices, 
which allow for an update of collections. With respect to water quality, the charge is restricted 
to  BOD,  excluding  relevant  pollutants/contaminants.  It  was  also  observed  that  the 
applicability  of  the  model  depends  on  the  existence  of  a  participatory  committee,  a 
structured basin agency, a Water Resources Plan and an efficient grant system. Although 

1 

mailto:araujobiaanca@gmail.com
mailto:camilo.allyson@professor.ufcg.edu.br
mailto:miqueias2103_@hotmail.com


Análise do modelo de cobrança pelo uso da água bruta aplicado na Bacia do Rio São Francisco 
Bianca da Silva Araújo 

Trabalho de Conclusão de curso apresentado à Unidade Acadêmica de Ciências e Tecnologia Ambiental da Universidade Federal de 
Campina Grande como parte dos requisitos necessários para obtenção do título de Engenheiro Civil 

 

 

 

the funds raised allow the Basin Agency to function, they are insufficient to promote the 
rational use of water and to meet the projects provided for in the Water Resources Plan.  

KEYWORDS:  Water  resources  management.  River basin committees. Economic 
instruments. 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
A  água  é  recurso  essencial  à  vida,  sendo  aproveitada,  dentre  as  diversas 

possibilidades, para abastecimento humano e industrial, dessedentação animal, irrigação, 
navegação, geração de energia, pesca e diluição de efluentes (Vera et al., 2017). A gestão 
dos recursos hídricos surge da necessidade de resolver conflitos, normalmente associados 
à falta, ao excesso, à baixa qualidade ou aos altos custos da água (Loucks & Beek, 2017). 
No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) estabeleceu que a gestão deve 
propiciar  o  uso  múltiplo  das  águas  e,  em  situações  de  escassez,  priorizar  o  consumo 
humano e a dessedentação de animais (Barros et al., 2017). 

O manejo adequado dos recursos hídricos é urgente em inúmeras regiões do globo 
terrestre,  sobretudo  naquelas  com  insuficiência  hídrica.  Nas  bacias  hidrográficas  do 
semiárido brasileiro, as chuvas são irregularidades e concentram­se, na maioria das vezes, 
em poucos meses do ano (Farias et al., 2016). Devido à essa intermitência, a oferta hídrica 
depende  basicamente  das  águas  acumuladas  em  reservatórios,  que  estão  expostas  às 
altas taxas de evaporação e às condições de uso e ocupação do solo nas bacias (ANA, 
2014; Abaker et al., 2018). 

Criada  em  1997,  a  PNRH  estabeleceu  a  cobrança  pelo  uso  da  água  bruta,  um 
instrumento  de  gestão  que  visa,  dentre  outros  objetivos,  incentivar  o  uso  racional  dos 
recursos hídricos e desestimular a poluição (BRASIL, 1997). Cabe aos comitês de bacia 
hidrográfica  a  discussão  e  a  propositura  de  mecanismos  de  cobrança,  que  também 
permitem a disponibilização de recursos para custear o plano de  investimentos da bacia 
(BRASIL, 1997; Pereira & Formiga­Johnsson, 2005). 

A cobrança é, em geral, determinada pelo produto da base de cálculo (e.i., captação, 
consumo ou lançamento de poluentes), de coeficientes técnicos e do Preço Público Unitário 
(PPU)  (ANA,  2019).  Os  coeficientes  técnicos  estão  associados  aos  objetivos  e  às 
especificidades da bacia, podendo contemplar, inclusive, boas práticas de uso da água. O 
PPU  corresponde,  usualmente,  ao  valor  cobrado  por  unidade  volumétrica  captada, 
consumida ou usada para diluição de poluentes. 

Localizado no semiárido brasileiro, o Comitê da Bacia do Rio São Francisco (CBHSF) 
iniciou  a  cobrança  pelo  uso  da  água  em  2010  (ANA,  2019).  Diante  deste  contexto,  o 
presente estudo propõe uma análise atualizada do mecanismo de cobrança adotado pelo 
CBHSF, buscando compreender o arcabouço institucional, a modelagem matemática e os 
seus impactos no comportamento dos usuários e na arrecadação. 

 
2. MATERIAL E MÉTODOS 

 
2.1. Área de Estudo 

 
A  bacia  hidrográfica  do  rio  São  Francisco  possui  639.219  km2  de  área, 

correspondendo a quase 8% do território nacional. O rio São Francisco, cujas águas são 
de domínio da União, nasce na Serra da Canastra, em Minas Gerais, e deságua no Oceano 
Atlântico (CBHSF, 2022a). Ilustra­se, na Figura 1, a área de drenagem da bacia do rio São 
Francisco, que  está  subdividida  nas  seguintes  regiões  fisiográficas:  Alto  São  Francisco 
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(16%), Médio São Francisco (63%), Submédio São Francisco (17%) e Baixo São Francisco 
(4%) (CBHSF, 2022a; CBHSF, 2022b; Fonseca et al., 2020). 

Com uma vazão média de 2.850 m³/s, a bacia tem importância estratégica para o 
desenvolvimento socioeconômico brasileiro e está inserida em sete unidades da federação, 
abrangendo um  total de 507 municípios  (CBHSF, 2016). A  densidade demográfica é de 
aproximadamente 20 habitantes por km², sendo a maior concentração dessa população 
alocada em áreas urbanas (CBHSF, 2016; Fonseca et al., 2020). 

 
 
 

 
 

Figura 1 – Regiões fisiográficas da bacia hidrográfica do rio São Francisco, Fonte: elaborado a partir de 
ANA (2017) e IBGE (2018). 

 
 

A bacia está  inserida na  região hidrográfica do  São Francisco, que possui ampla 
diversidade ambiental e abrange fragmentos de vários biomas, a exemplo do Cerrado, da 
Caatinga e da Floresta Atlântica (CBHSF, 2022a). Praticamente metade da área da bacia 
é coberta pelo Cerrado – de Minas Gerais ao oeste e sul baiano –, com o bioma Caatinga 
predominando no nordeste da Bahia (CBHSF, 2022a). 

Segundo CBHSF (2022a), o clima é uma transição do úmido para o árido, com alta 
incidência solar, baixa nebulosidade e temperatura média anual de 18 a 27ºC. Os valores 
de precipitação e de evapotranspiração apresentam médias anuais iguais a 1.036 mm e a 
896 mm, respectivamente (CBHSF, 2022a). 
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2.2. Metodologia 
 

Os  procedimentos  metodológicos  compreenderam  pesquisa  bibliográfica, 
investigação documental e análise crítica das informações coletadas, com vistas a entender 
o modelo de cobrança adotado pelo CBHSF (CBHSF, 2008; CNRH, 2010; CNRH, 2017) e 
os impactos associados. O fluxo metodológico encontra­se disponível na Figura 2. 

 
 

Figura 2 – Fluxo metodológico. Fonte: Autoria própria (2022). 
 
 

De  forma  mais  específica,  investigou­se  aspectos  quantitativos  e  qualitativos  do 
modelo de cobrança adotado pelo CBHSF (2004; 2017; 2022c). Realizou­se, ainda, uma 
análise  das  condições  dos  instrumentos  de  gestão  e  da  atuação  do  CBHSF.  Por  fim, 
explorou­se os impactos da cobrança no comportamento dos usuários e a suficiência da 
arrecadação para manutenção da agência de bacia e dos investimentos em projetos. 

Conforme  a  Deliberação  nº  94/2017­CBHSF  (CBHSF,  2017),  o  mecanismo  de 
cobrança praticado pelo CBHSF contempla em sua metodologia, para diferentes usos, os 
seguintes  componentes:  captação,  consumo  e  lançamento  de  cargas  orgânicas. 
Apresenta­se com as Equações 1­16 e o Quadro 1 um resumo do modelo aplicado na bacia 
hidrográfica do rio São Francisco. 

 
𝑉𝑐𝑎𝑝 = 𝑄𝑐𝑎𝑝𝑜𝑢𝑡 ∙ 𝑃𝑃𝑈𝑐𝑎𝑝 ∙ 𝐾𝑐𝑎𝑝 

(quando não há medição do volume anual captado) 
(1) 

𝑉𝑐𝑎𝑝 = {𝐾𝑜𝑢𝑡 ∙ 𝑄𝑐𝑎𝑝𝑜𝑢𝑡 + 𝐾𝑚𝑒𝑑 ∙ 𝑄𝑐𝑎𝑝𝑚𝑒𝑑 + 𝐾𝑚𝑒𝑑𝑒𝑥𝑡𝑟𝑎 ∙ 
[0,70 ∙ (𝑄𝑐𝑎𝑝𝑜𝑢𝑡 − 𝑄𝑐𝑎𝑝𝑚𝑒𝑑)]} ∙ 𝑃𝑃𝑈𝑐𝑎𝑝 ∙ 𝐾𝑐𝑎𝑝 

(quando há medição do volume anual captado) 

 
(2) 

𝐾𝑐𝑎𝑝 = 𝐾𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 ∙ 𝐾𝑒𝑓 ∙ 𝐾𝑟𝑢𝑟𝑎𝑙  (3) 

𝐾𝑒𝑓 = 𝐾𝑖𝑛𝑡 ∙ 𝐾𝑒𝑥𝑡 (usuários da mineração e indústria) (4) 

𝐾𝑒𝑓 = 𝐾0 (usuários do saneamento) (5) 

𝐾𝑒𝑓 = 𝐾𝑠𝑖𝑠𝑡 ∙ 𝐾𝑚𝑎𝑛 (usuários da irrigação) (6) 
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Variável / 

Coeficiente  Definição  Unidade 

𝑉𝑐𝑎𝑝  Valor anual de cobrança pela captação de água.  R$/ano 

𝑄𝑐𝑎𝑝𝑜𝑢𝑡  Volume anual de água, segundo valor da outorga ou verificado pelo organismo outorgante, em processo de 
regularização.  m³/ano 

𝑃𝑃𝑈𝑐𝑎𝑝  Preço público unitário para captação de água superficial.  R$/m³ 

𝐾𝑐𝑎𝑝  Coeficiente que considera objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança pela 
captação de água.  Adimensional* 

𝐾𝑜𝑢𝑡  Peso atribuído ao volume anual de captação de água outorgada.  Adimensional* 

𝐾𝑚𝑒𝑑  Peso atribuído ao volume anual de água captada e medida.  Adimensional* 

𝑄𝑐𝑎𝑝𝑚𝑒𝑑  Volume anual de água captado, segundo medição.  m³/ano 

𝐾𝑚𝑒𝑑𝑒𝑥𝑡𝑟𝑎  Peso atribuído ao volume anual outorgado e não utilizado.  Adimensional* 

𝐾𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒  Coeficiente que leva em conta a classe de enquadramento do corpo d’água no qual se faz a captação.  Adimensional* 

 
𝐾𝑒𝑓 

Coeficiente que leva em conta a eficiência do uso da água. Assume valores específicos para os usuários da 
indústria, mineração, saneamento e irrigação. Para os demais setores usuários, 𝐾𝑒𝑓 = 1. 

 
Adimensional* 

𝐾𝑟𝑢𝑟𝑎𝑙  Coeficiente que leva em conta as particularidades dos usuários do meio rural (aquicultura e dessedentação 
animal). Para os demais setores usuários, 𝐾𝑟𝑢𝑟𝑎𝑙 = 1.  Adimensional* 

𝐾𝑖𝑛𝑡  Índice de reutilização, sendo a quantidade de água reutilizada dividida pela quantidade total de água utilizada 
no processo.  Adimensional* 

𝐾𝑒𝑥𝑡  Índice de água de reuso, sendo a quantidade de água de reuso adquirida de empresa externa dividida pela 
quantidade total de água utilizada/necessária no processo.  Adimensional* 

𝐾𝑠𝑖𝑠𝑡  Coeficiente que visa diferenciar a cobrança conforme o método de irrigação adotado pelo usuário.  Adimensional* 

𝐾𝑚𝑎𝑛  Coeficiente que leva em consideração o manejo do solo e o manejo da água utilizada.  Adimensional* 

𝐾𝑚𝑎𝑛𝑠𝑜𝑙𝑜  Coeficiente que leva em consideração o manejo do solo.  Adimensional* 

𝐾𝑚𝑎𝑛𝑖𝑟𝑟𝑖  Coeficiente que leva em consideração o manejo da água utilizada.  Adimensional* 

𝑉𝑐𝑜𝑛  Valor anual de cobrança pelo consumo de água.  R$/ano 

𝑄𝑐𝑜𝑛  Volume anual consumido.  m³/ano 

𝑃𝑃𝑈𝑐𝑜𝑛  Preço público unitário para o consumo de água.  R$/m³ 

𝐾𝑐𝑜𝑛  Coeficiente que leva em conta os objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança pelo consumo 
de água.  Adimensional* 

𝑄𝑐𝑎𝑝  Volume anual de água captado.  m³/ano 

𝑄𝑙𝑎𝑛  Volume anual de água lançado no corpo hídrico, segundo valores da outorga ou verificados pelo organismo 
outorgante, em processo de regularização.  m³/ano 

𝐾𝑐𝑜𝑛𝑖𝑟𝑟  Coeficiente que visa quantificar o volume de água consumido relativamente ao método de irrigação utilizado.  Adimensional* 

𝑉𝑙𝑎𝑛  Valor anual de cobrança pelo lançamento de efluentes.  R$/ano 

𝑄𝑖𝑛𝑑  Vazão anual apropriada no curso de água para a diluição dos efluentes lançados no corpo hídrico, 
também chamada de vazão indisponível.  m³/ano 

𝑃𝑃𝑈𝑙𝑎𝑛  Preço público unitário para a água tornada indisponível.  R$/m³ 

𝐾𝑙𝑎𝑛  Coeficiente que leva em conta os objetivos específicos a serem atingidos mediante a cobrança pelo lançamento 
de efluentes.  Adimensional* 

𝑄𝑑𝑖𝑙  Vazão anual de diluição dada pela Equação 13.  m³/ano 

𝑄𝑒𝑓  Vazão anual relativa ao efluente/poluente considerado.  m³/ano 

𝐶𝑒𝑓  Concentração do poluente contida no efluente.  mg/L 

𝐶𝑝𝑒𝑟𝑚  Concentração do elemento permitida, de acordo com a classe de enquadramento do trecho de curso de água 
onde é realizado o lançamento.  mg/L 

𝐶𝑛𝑎𝑡  Concentração do elemento naturalmente contido no trecho do curso de água onde é realizado o lançamento.  mg/L 

𝑉𝑝𝑐ℎ  Valor anual de cobrança pela geração de energia elétrica por meio de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH).  R$/ano 

𝐺𝐻  Total anual de energia efetivamente gerada na PCH, informado pela Concessionária.  MWh 

𝑇𝐴𝑅  Valor da Tarifa Atualizada de Referência, definida anualmente pela Agência Nacional de Energia Elétrica – 
ANEEL.  R$/MWh 

𝑉𝑡𝑟𝑎𝑛  Pagamento anual pela captação e alocação externa de água.  R$/ano 

𝐾𝑝𝑟𝑖𝑜  Coeficiente que leva em conta a prioridade de uso estabelecida no Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio 
São Francisco.  Adimensional* 

*valores estabelecidos no Anexo II da Deliberação nº 94/2017 (CBHSF, 2017) 
 
Quadro 1 – Definição das variáveis e coeficientes utilizados no modelo de cobrança pelo uso da água 

praticado na bacia hidrográfica do rio São Francisco. Fonte: Elaborado a partir de CBHSF (2017). 
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𝐾𝑚𝑎𝑛 = 𝐾𝑚𝑎𝑛𝑠𝑜𝑙𝑜 ∙ 𝐾𝑚𝑎𝑛𝑖𝑟𝑟𝑖 (7) 
𝑉𝑐𝑜𝑛 = 𝑄𝑐𝑜𝑛 ∙ 𝑃𝑃𝑈𝑐𝑜𝑛 ∙ 𝐾𝑐𝑜𝑛 (8) 
𝐾𝑐𝑜𝑛 = 𝐾𝑐𝑎𝑝 (9) 
𝑄𝑐𝑜𝑛 = 𝑄𝑐𝑎𝑝 − 𝑄𝑙𝑎𝑛 (10) 
𝑄𝑐𝑜𝑛 = 𝑄𝑐𝑎𝑝 ∙ 𝐾𝑐𝑜𝑛𝑖𝑟𝑟 ∙ 𝐾𝑐𝑜𝑛 (11) 

𝑉𝑙𝑎𝑛 = 𝑄𝑖𝑛𝑑 ∙ 𝑃𝑃𝑈𝑙𝑎𝑛 ∙ 𝐾𝑙𝑎𝑛 (12) 

𝑄𝑖𝑛𝑑 = 𝑄𝑑𝑖𝑙 + 𝑄𝑙𝑎𝑛 (13) 

𝑄𝑑𝑖𝑙 = 𝑄𝑒𝑓 ∙
(𝐶𝑒𝑓 − 𝐶𝑝𝑒𝑟𝑚)

(𝐶𝑝𝑒𝑟𝑚 − 𝐶𝑛𝑎𝑡)
 (14) 

𝑉𝑝𝑐ℎ = 0,0075 ∙ 𝐺𝐻 ∙ 𝑇𝐴𝑅 (15) 

𝑉𝑡𝑟𝑎𝑛 = (𝑄𝑐𝑎𝑝 ∙ 𝑃𝑃𝑈𝑐𝑎𝑝 + 𝑄𝑐𝑜𝑛 ∙ 𝑃𝑃𝑈𝑐𝑜𝑛) ∙ 𝐾𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 ∙ 𝐾𝑝𝑟𝑖𝑜 (16) 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Conforme  análise  documental,  as  atividades  do  CBHSF  são  exercidas  por  uma 
Diretoria  Colegiada,  formada  por  uma  Diretoria  Executiva  –  com  Presidente,  Vice­
Presidente  e  Secretário  ­  e  pelos  quatro  coordenadores  das  Câmaras  Consultivas 
Regionais das regiões fisiográficas. Os dirigentes são eleitos diretamente pela plenária do 
CBHSF  e  têm  mandados  coincidentes  de  quatro  anos  (CBHSF,  2016).  Detalhes  da 
composição do CBHSF, inclusive da plenária, estão dispostos na Figura 3. 

Criado pelo Decreto Presidencial (não numerado) de 5 de junho de 2001, o CBHSF 
aprovou a Deliberação nº 40/2008­CBHSF (CBHSF, 2008), propondo o primeiro mecanismo 
de cobrança para o uso das águas do rio São Francisco. Em 2010, a Agência Peixe Vivo, 
uma associação civil para fins não econômicos e de interesse social, passou a exercer as 
funções de agência de bacia do CBHSF, auxiliando na implementação da cobrança pelo 
uso da água bruta e dos demais instrumentos de gestão (APV, 2021a). A última atualização 
do  modelo  de  cobrança,  conforme  já  citado,  foi  realizada  por  meio  da  Deliberação  nº 
94/2017­CBHSF (CBHSF, 2017). 

 
 

 
 

Figura 3 – Composição do comitê da bacia hidrográfica do rio São Francisco. Fonte: Autoria própria (2022). 
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Embora  haja  pequenas  variações,  o  modelo  de  cobrança  adotado  pelo  CBHSF 

possui  a  mesma  estrutura  e  elementos  utilizados  em  outros  rios  com  águas  da  União 
(Vianna, 2011; ANA, 2019). Ao analisar os documentos de Assis et al. (2018), ANA (2019) 
e CBHSF (2022c), percebe­se que todos os instrumentos de gestão – plano de recursos 
hídricos,  outorga,  cobrança,  sistemas  de  informações  e  enquadramento  –  estão  em 
funcionamento na bacia. Diretrizes e recomendações para os instrumentos estão previstas 
no Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – PRHSF 2016­ 
2025 (CBHSF, 2016). 

No  modelo  atualmente  usado  pelo  CBHSF,  há  cobrança  pelas  parcelas  de  água 
efetivamente  captadas  e  consumidas,  sinalizando  ao  usuário  que  quanto  menor  for  a 
captação  e  o  consumo,  menor  será  o  custo.  Ademais,  há  coeficientes  técnicos  que 
minoram/majoram  os  valores  cobrados  com  base  no  tipo  de  uso  (e.g.,  saneamento, 
dessedentação animal, aquicultura, indústria, mineração, irrigação e geração hidroelétrica), 
na classe de enquadramento do manancial e em boas práticas de utilização da água (e.g., 
gestão operacional e existência de equipamentos e metodologias de medição de vazões e 
de  cargas  lançadas  nos  corpos  hídricos)  (CBHSF,  2017).  É  importante  destacar  que  a 
complexidade  do  modelo  –  com  diversas  regras  e  coeficientes  técnicos  –  pode 
comprometer a sua praticidade e a sua aceitação por parte dos usuários. 

Ainda  em  termos  quantitativos,  o  mecanismo  de  cobrança  atual  não  considera  a 
escassez hídrica, uma situação recorrente no semiárido brasileiro (CBHSF, 2022a). Neste 
contexto, seria interessante ajustar os preços com base na disponibilidade hídrica corrente, 
reforçando o princípio do valor econômico e o uso racional da água. 

Em  termos de  qualidade  da água,  até  2017,  o  modelo  considerava  a  diluição de 
efluentes com base no parâmetro Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), como pode ser 
verificado em Vera et al. (2017) e Assis et al. (2018). O uso de um único parâmetro restringe 
a proteção ambiental do corpo hídrico e entorno, já que vários poluentes e contaminantes 
não estão diretamente associados à DBO. A partir de 2018, por meio da Deliberação nº 
94/2017­CBHSF  (CBHSF,  2017),  o  CBHSF  passou  a  adotar  o  conceito  de  vazão 
indisponível, correspondente à soma do volume de água servida lançada e do volume de 
água  existente  no  corpo  hídrico  indispensável  para a  diluição  dos  efluentes.  Assim,  em 
teoria, outros poluentes podem ser envolvidos no cálculo, permitindo uma adequação mais 
ampla às condições e aos limites por classe de enquadramento, definidos nas resoluções 
Conama nº 375/2005 e nº 430/2011 (CONAMA,2005; CONAMA, 2011). 

Observou­se,  também,  que  no  CBHSF  (CBHSF,  2017)  ainda  não  há  incentivos 
financeiros diretos com base no nível de tratamento dos efluentes, o que pode representar 
uma  fragilidade.  Nos  rios  Piracicaba,  Capivari  e  Jundiaí,  por  exemplo,  considera­se  um 
coeficiente  de  desconto  para  o  nível  de  tratamento,  promovendo  a  busca  contínua  por 
tecnologias mais eficientes e a consequente proteção da qualidade das águas (Finkler et 
al., 2015). 

Os Preços Públicos Unitários  (PPU) praticados no CBHSF  tiveram a sua primeira 
atualização somente em 2017 (CBHSF, 2017). Além disso, os valores atuais para captação, 
consumo e lançamento de efluentes são inferiores aos observados em outros rios da União, 
principalmente  quando  se  trata  deste  último  componente  (ANA, 2019).  Um  comparativo 
entre os PPUs usados em 2019 pelo CBHSF e a média daqueles observados nos comitês 
de bacia do rio Paraíba do Sul, rio Doce, rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, rio Paranaíba 
e rio Verde Grande está representado na Figura 4. Valores baixos e desatualizados de PPU 
podem prejudicar o princípio do valor econômico e impactar no atendimento dos objetivos 
da cobrança (BRASIL, 1997). 

No que diz respeito à cobrança por tipo de uso, a maior arrecadação é obtida com 
transposição  de  águas  (50,51%),  seguida  por  captação  (28,01%),  consumo  (19,83%)  e 
lançamento de efluentes (1,65%) (ANA, 2019). Diferente da cobrança nos rios Piracicaba, 
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Capivari e Jundiaí, o CBHSF não estabelece preço público diferenciado para a transposição 
de  águas,  adaptando  os  valores  usados  para  captação  e  consumo.  O  uso  de  um  PPU 
próprio  para  transposição  poderia  ser  adequado  para  o  CBHSF,  considerando  a 
significativa participação deste item na arrecadação. 
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Figura 4 – Comparação de preços públicos praticados em 2019 no rio São Francisco e em outros rios da 
União (*rio Paraíba do Sul, rio Doce, rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, rio Paranaíba e rio Verde Grande). 

Fonte: Autoria própria (2022). 

Os recursos da cobrança realizada no rio São Francisco são usados para financiar 
projetos de recuperação hidroambiental, planos municipais de saneamento básico e ações 
que auxiliam na gestão do rio, a exemplo da organização de seminários, reuniões e eventos 
(CBHSF, 2022c). Considerando o período de 2012 a 2017, a média anual de investimentos 
foi de R$ 18,8 milhões para uma arrecadação média de R$ 21,8 milhões (APV, 2021b). 
Segundo ANA (2022), o CBHSF arrecadou, em 2020, cerca de R$ 33,95 milhões. Apesar 
disso,  há  um  número  elevado  de  projetos  previstos  para  bacia,  sendo  imprescindível, 
conforme observado por Correia et al. (2019), que os recursos sejam aplicados de maneira 
alinhada ao caderno de investimentos do PRHSF 2016­2025 (CBHSF, 2016). 

 
4. CONCLUSÃO 

 
Este estudo analisou o mecanismo de cobrança pelo uso da água bruta adotado para 

as  águas  do  rio  São  Francisco,  focando  no  contexto  institucional,  na  modelagem 
matemática e nos impactos associados à sua aplicação. 

Com uma estrutura organizacional democrática e participativa, o Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio São Francisco, que conta com o suporte executivo da Agência Peixe 
Vivo, promove o funcionamento de todos os instrumentos de gestão previstos na Lei das 
Águas. 

O modelo contempla as captações, os consumos e os  lançamentos de efluentes, 
prevendo minorações e majorações dos custos com base no tipo de uso, na classe dos 
mananciais e em boas práticas de aplicação da água. Diferente de outros modelos para 
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águas de domínio  federal, a cobrança no  rio São  Francisco  trabalha com o conceito de 
vazão indisponível, possibilitando que outros poluentes – para além da DBO – possam ser 
envolvidos nos cálculos. O modelo não considera incentivos financeiros diretos para usuários 
que usam sistemas de tratamento de efluentes mais eficientes. Também não possui preço 
público unitário específico para transposição de águas, algo que poderia ser avaliado, tendo 
em vista a relevância deste uso na bacia. 

Apesar  da  arrecadação  ter  superado  os  investimentos  nos  últimos  anos,  é 
necessário monitorar continuamente os preços públicos praticados. Como estão entre os 
menores  valores  cobrados  para  as  águas  de  domínio  da  União,  os  preços  podem  ser 
insuficientes para promover o uso racional e para atender aos projetos previstos no plano 
de recursos hídricos. 

Por fim, ao considerar o percurso metodológico e os resultados, espera­se que este 
estudo possa contribuir com a discussão e com o aperfeiçoamento de modelos de cobrança 
pelo uso da água bruta, sobretudo na bacia hidrográfica do rio São Francisco. 
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